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    INTRODUÇÃO




    O auge do liberalismo se deu no século XIX, marcado pelos seguintes fundamentos doutrinários: a igualdade de todos perante a lei; a soberania do povo; o respeito ao princípio de governo representativo; a liberdade de negócios e a liberdade de expressão, publicação e reunião. Além disso, foi uma era profundamente caracterizada pela primazia da razão, na transformação dos indivíduos através da educação, no progresso científico e tecnológico, no debate público, entre outros.




    Uma cultura política antiliberal foi predominante no período entreguerras. Em virtude dessa transformação estrutural, os princípios liberais perderam a hegemonia. Por conseguinte, em todas as instâncias da vida, o antiliberalismo se tornou a referência. Dessa maneira, os governos europeus, notadamente na conjuntura posterior à Primeira Guerra Mundial (1914–1918), gradativamente, foram ocupados por lideranças antiliberais.




    Mesmo assim, os regimes eleitorais representativos eram bastante frequentes. E no entanto os 23 anos entre a chamada “Marcha sobre Roma” de Mussolini e o auge do sucesso do Eixo na Segunda Guerra Mundial viram uma retirada acelerada e cada vez mais catastrófica das instituições políticas liberais. Em 1918-20, as assembleias legislativas foram dissolvidas ou se tornaram ineficazes em dois Estados europeus, na década de 1920 em seis, na de 1930 em nove, enquanto a ocupação alemã destruía o poder constitucional em outros cinco durante a Segunda Guerra Mundial. Em suma, os únicos países europeus com instituições políticas adequadamente democráticas que funcionaram sem interrupção durante todo o período entreguerras foram a Grã-Bretanha, a Finlândia (minimamente), o Estado Livre Irlandês, a Suécia e a Suíça.1




    Decididamente, nessa nova conjuntura, o liberalismo perdeu o status de argamassa do tecido social e de sistema de organização e gerenciamento da economia, pois movimentos políticos variados desdenharam de sua capacidade de resposta aos problemas e dilemas vividos pela sociedade.




    Novas formas de organização política surgiram e, celeremente, alcançaram prestígio junto aos atores sociais. Nesse sentido, movimentos políticos como o nacional-socialismo (Alemanha), o fascismo (Itália) e o bolchevismo (URSS), além de outros, conquistaram legitimidade perante a opinião pública, resultando na multiplicação de admiradores e adeptos.




    O segmento jovem foi afetado pelas alterações estruturais em curso naquele momento histórico, mesmo porque nenhuma parcela da sociedade – independentemente do critério de classificação adotado – permaneceu incólume a elas; um segundo aspecto se relaciona à importância crescente da juventude na composição da população nos mais diversos países.




    O processo de retração das ideias liberais no cenário internacional chegou rapidamente ao Brasil, onde forças político-ideológicas de cepa conservadora também conquistaram espaço relevante na arena política brasileira, sendo o integralismo a face mais célebre. Nesse complexo e intrincado processo, a democracia foi abortada.2




    Vários países europeus – notadamente Portugal, Espanha, Alemanha, Itália e URSS – criaram, subordinadas à estrutura do Estado, organizações para a cooptação de crianças, adolescentes e jovens para a política. A história está repleta de exemplos de organizações de juventude com as configurações mais diversas, uma vez que atendem às demandas específicas das sociedades às quais estão vinculadas.




    O presente trabalho tem início no ano de 1926 e se estende até 1945, pois os eventos relacionados ao nosso problema de pesquisa se processam nesse intervalo de tempo. Três tramas ganham relevo no quadro dos eventos históricos em tela: (i) o novo modelo de Estado em gestação; (ii) as novas formas de controle social e (iii) os novos atores sociais e a busca por protagonismo.




    O primeiro marco cronológico se justifica por duas razões. No contexto macropolítico do período, houve uma reforma constitucional em 1926, patrocinada pela presidência de Arthur Bernardes (1922-1926), tido como responsável por iniciar a fratura na ordem política vigente, processo que seria concluído com a dita revolução de 1930. No plano micropolítico, por sua vez, o Partido Comunista do Brasil ampliou os seus esforços para a consolidação do seu órgão de atuação junto à juventude – a Juventude Comunista.




    O ano de 1945, o segundo marco cronológico, se justifica em virtude da derrocada de Getúlio Vargas e do regime por ele encabeçado, o Estado Novo. As discussões políticas sobre os jovens e a juventude ganharam um novo enquadramento, sendo pensadas em termos de qual foi o legado deixado pela geração que enfrentou o regime varguista. A nova institucionalidade inaugurada no Brasil não implicou na adesão plena e genuína à ordem liberal-democrática, considerando que, com a mudança de regime, o aparelho repressor continuou atuante, bem como parte expressiva das limitações às garantias individuais existentes em uma democracia.




    Diversos projetos foram discutidos e/ou executados no decorrer desses anos, originados de distintos grupos políticos, mas tendo no jovem e na juventude o seu público-alvo. Esse cenário é válido também para o grupo político liderado por Getúlio Vargas, eclético na sua composição sociopolítica e ideológica, conservador e autoritário na sua visão de mundo e com um projeto de poder visando a hegemonia.




    Embora apresente alterações conjunturais, as suas primeiras manifestações apareceram na segunda metade dos anos 1920, sendo a Reforma Constitucional de 1926 o evento símbolo. O controle do Estado e o poder dele decorrente foram obtidos com a Revolução de 1930. No decorrer dessa década, sobretudo após 1935, com a Lei de Segurança Nacional, a hegemonia se mostrou possível. O arranjo político mostrou as suas primeiras fraturas por volta de 1943, momento no qual as pressões contra a ditadura do Estado Novo ganharam força ante o paradoxo instalado com a participação brasileira na Segunda Guerra Mundial ao lado das forças democráticas.




    Considerando os embates pelo poder entre as principais forças políticas do país, o problema central da pesquisa é o seguinte: qual era o papel atribuído aos jovens e a juventude em relação à questão social, assunto de primeira ordem no debate público naquele momento histórico e bandeira de luta hasteada por todas as forças políticas envolvidas na disputa pelo poder?




    Os atores sociais – individuais ou coletivos – tendem a problematizar uma dimensão elementar da vida social: a coerência entre o discurso teórico e a prática efetiva. Assim sendo, a questão que se impõe é a seguinte: é possível que a prática política de um coletivo – partido, sindicato, grêmio estudantil, agrupamento juvenil etc. – esteja em sintonia e em coerência com a concepção ideológica proclamada? Logo, a juventude seria vista como força de resistência à modernidade pelo campo conservador e como agente de vanguarda das transformações pelo campo progressista. Essa correlação faz algum sentido?




    Contudo, a correlação direta entre o discurso e a prática desconsidera a historicidade dos atores sociais e um dos elementos básicos que definem a nossa humanidade: as contradições. Não está de todo incorreta a hipótese precedente, porém, ela tem uma fundamentação idealista, desconsiderando a história social e, por conseguinte, a inserção social dos agentes, o cerne da estrutura social vigente.




    O cenário de uma possível dissociação entre o discurso teórico e a prática efetiva tem muito mais coerência lógica. A questão crucial era verificar se, apesar do discurso de conservadores e progressistas serem opostos, na vivência cotidiana não poderia existir pontos de convergência na forma de atuação? Certamente, esses pontos existem.




    A conjuntura macropolítica dava embasamento a essa hipótese de trabalho. Considerando as consequências da Primeira Guerra Mundial e da Crise de 1929, as condições de existência passaram a ser vistas de maneira muito negativa por parte dos atores sociais. Por conseguinte, tanto no cenário nacional quanto no internacional, a juventude foi eleita como a força de transformação social, cujas ações seriam as responsáveis pela renovação das bases civilizatórias.




    Esboçado o itinerário analítico forjado pelas hipóteses de trabalho, torna-se possível esboçar a tese a ser empiricamente demonstrada no decorrer da argumentação subsequente: a juventude era vista, no plano ontológico, como elemento primordial para a reprodução social de seus projetos, independentemente do campo ideológico e/ou agrupamento político. Sendo assim, a disputa pelos corações e mentes dos mais jovens se deu em virtude de uma leitura em comum com relação a essa idade da vida.




    Diante do exposto, é preciso discorrer sobre a categoria juventude, alvo corriqueiro de três grupos distintos de críticas, a saber:




    (i) A categoria expõe o pesquisador ao risco de incorrer em definição anacrônica, pecado mortal do historiador, empobrecendo as análises dos processos ou tramas estudadas. O anacronismo era considerado, nas palavras de Marc Bloch, “entre todos os pecados, ao olhar de uma ciência do tempo, o mais imperdoável”.3




    (ii) A categoria é tida como demasiadamente generalista, carecendo de melhor definição. A imprecisão reduz seu potencial definidor. O termo juventude, segundo tal definição, “envolve vários grupos e classes sociais entre as faixas etárias da adolescência e os primeiros anos da maturidade, mas sem limites precisos de idade”.4




    (iii) A categoria comporta uma carga ideológica capaz de escamotear tensões sociais assentadas em estruturas de classe ou estratificações sociais. Algumas definições existentes para a categoria são, na verdade, discursos normativos, originado de projeções ideológicas de seus autores. Nesse sentido, contribuem para a permanência do status quo, servindo aos interesses dos donos do poder.5




    A categoria juventude será, naturalmente, trabalhada em perspectiva histórica. Não só pelo tipo de pesquisa (histórica), mas também pela natureza do objeto de pesquisa (projeto de e para juventude). Estudos das mais variadas procedências tomam o conceito como sua base teórica fundamental, impondo ao pesquisador o exame de sua origem epistemológica.




    Em alguns trabalhos, por exemplo, aparece indicando uma faixa etária. Nesse caso, a origem na teoria demográfica é evidente. Em outros estudos, no entanto, por nomear uma representação sociocultural, revela a presença da teoria cultural. Em um terceiro grupo, finalmente, ele é usado para designar ou uma situação social ou uma condição social, o que indica a influência da teoria social.




    Ao tomar parte de uma determinada organização de juventude – a Juventude Comunista, a Juventude Hitlerista etc. – o indivíduo passa por um processo de atribuição/aceitação de identidade, implicando uma dinâmica de aceitação/negação de comportamentos, atitudes e concepções políticas, culturais, econômicas etc. Em termos concretos, contudo, o jovem, de algum modo, terá sua situação social alterada.




    A estratégia subjacente à criação de uma organização de juventude tem ligação com o critério etário, ou seja, iniciar a formação/socialização ideológica do indivíduo nos seus anos iniciais de vida. Entretanto, o critério etário não resolve o problema. Sendo o objetivo cooptar o jovem para a zona de influência do coletivo, de tal forma que a visão de mundo do indivíduo seja a do coletivo e vice-versa, sem possibilidade de quebra do circuito.




    A diversidade de sentidos constitui um problema para o pesquisador que nele embasa sua reflexão. Essa situação obriga a uma discussão mais acurada sobre ele, visando, dentre outros objetivos, não permitir evasivas no seu uso. Tal é a situação do presente trabalho, na medida em que estuda os possíveis projetos para a juventude que tenham sido discutidos e/ou implementados no Brasil em um dado período. Daí advém a necessidade de uma discussão inicial sobre os conceitos centrais.




    Tanto a atividade política quanto a vida cotidiana foram gradativamente esgarçadas pela ação cerceadora do Estado no governo de Getúlio Vargas. O regime foi hábil na construção e/ou utilização das conjunturas políticas vivenciadas. Os sete anos iniciais de seu governo foram marcados por manobras diversas para a manutenção do poder.




    No plano macropolítico, como se sabe, comunistas e integralistas incorreram em armas para a derrubada do regime. O movimento armado do primeiro serviu de catalisador para a implantação da Lei de Segurança Nacional em 1935, garantindo, no plano jurídico, o poder discricionário já exercido na prática. O movimento do segundo somou-se a outros6, compondo o panorama almejado pelo regime para oficializar a ditadura do Estado Novo.




    A renovação política e moral da sociedade era considerada tarefa essencial para que o regime alcançasse o objetivo maior de seu projeto, que era a construção de uma nova nação, erigida em bases modernas. A consecução de tais metas se daria por meio de “novas estratégias de dominação que negavam, em sua essência, os princípios políticos do liberalismo clássico, que passaram a empregar novas formas de controle social”.7




    O novo regime, no âmbito do processo de reestruturação do Estado Nacional, estabeleceu uma complexa ligação entre a Presidência da República e o aparelho policial. Nesse sentido, em 10 de janeiro de 1933, Vargas decretou que a polícia do Distrito Federal ficaria sob a sua inspeção e o Ministro da Justiça e Negócios Interiores foi encarregado pela superintendência das atividades.




    Batista Luzardo, primeiro Chefe de Polícia do novo regime, para completar a manobra político-administrativa, substituiu prontamente os delegados auxiliares e distritais – cargos estratégicos – por pessoas de sua confiança. Com tais medidas, portanto, em linhas gerais, a ação policial obedecia a “um discurso que preparava o advir de uma grande nação e a profilaxia social dos inimigos concretos (comunistas, liberais, estrangeiros, sem-trabalho e políticos)”.8




    A sociedade mergulhava em uma conjuntura de cerceamento das garantias individuais que custou a ter fim. O autoritarismo implementado por aquele governo, através da ação da Polícia Política, permanece como uma herança negativa na cultura política brasileira. Até hoje, recorrentemente, o espaço público brasileiro é tomado por discursos e práticas políticas que em muito lembram aqueles tempos.




    Vigilância, espionagem, cerceamento da liberdade de expressão são perigos constantes por essas paragens. Discursos sedutores às juventudes ainda estão presentes, mesmo que renovados em virtude da passagem do tempo. Enfim, permanece válida a máxima de Thommas Jefferson, um dos pais fundadores da democracia americana, segundo a qual “o preço da liberdade é a eterna vigilância”.
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    Capítulo I




    O fenômeno da juventude e a conjuntura histórica no Ocidente




    Domingo, 7 de abril de 1929. Nesse dia, o jornal O Estado de S. Paulo trazia um corriqueiro anúncio dos filmes em cartaz ou que estrearam nos cinemas da cidade. Uma dessas chamadas tem substancial importância, pois anuncia um drama de título sugestivo: Juventude Inquieta (Restless Youth, 1928), do cineasta Christy Cabanne. Qual a trama de Juventude Inquieta? Trata-se da trajetória da jovem Dixie Calhoun, cuja personagem principal foi expulsa do colégio em razão da longa ausência das aulas.9




    O enredo é mais ou menos como segue10: após a expulsão, Dixie consegue um emprego num escritório de advocacia, assessorando o jovem advogado Bruce Neil, por quem logo se apaixona. Certo dia, seguindo os protocolos sociais, o rapaz a leva para conhecer seu pai, o também advogado e procurador distrital John Neil que, por infeliz coincidência, é o presidente do conselho de administração do antigo colégio da moça.




    A melodramática trama está urdida: o pai pressiona a moça para romper o relacionamento e assim evitar a ruína da recém-estabelecida e promissora carreira de seu filho. Realizados os intentos paternos, Dixie se dirige até uma agência de empregos onde é assediada pelo escriturário. Tentando escapar da violência sexual, acerta-lhe um golpe certeiro que o mata. Acusada de homicídio, ela se vê novamente na incômoda situação de antes: Bruce a defende no processo em que seu pai é o responsável pela acusação!




    Esse desenrolar de acontecimentos comporta elementos que nos permitem captar, por assim dizer, a sintonia fina de uma época. O questionamento feito no anúncio é crucial para a compreensão dos valores culturais em curso naquele momento histórico: “Até que ponto a sociedade permite as doidices de uma ‘flapper’ moderna? Mas que importa a sociedade hipócrita se há o amor que perdoa e esquece?”11




    A garota petulante (flapper) do filme é assim caracterizada porque seus modos de conduta rompem com os padrões éticos admitidos pela sociedade. A aceitação de um destino e de um papel social previamente idealizados e, como desdobramento natural disso, a reprodução eterna desse paradigma, ditam a conduta protocolar a ser seguida por Dixie, personagem que podemos tomar como uma alegoria da mulher naqueles tempos. À jovem mulher, como estabelecia o discurso da época, cabia apenas o aprendizado para se tornar uma perfeita dona de casa, mãe e esposa.




    A caracterização da obra cinematográfica, no entanto, pode gerar uma falsa ideia com relação à concepção hegemônica sobre os jovens e a juventude naquele momento histórico. Embora seja possível identificar elementos similares, de modo algum seria correto afirmar que se trata de uma transformação cultural nos moldes que serão vistos na segunda metade do século XX.




    Com efeito, alicerçado no marco simbólico representado pelo Maio de 1968 francês, houve a ascensão progressiva de certo entendimento sobre a juventude e seu papel social. Assim sendo, o conteúdo semântico envolvido nas categorias jovem e juventude, devemos ressaltar, não é o mesmo por toda a vigésima centúria.




    Os jovens e a juventude, o sujeito e a época da vida, têm sido objeto de grande atenção na atualidade, como se pode constatar pela frequência com que os debates sobre o tema são veiculados nas instituições sociais (Universidade, Parlamento, Imprensa etc.). Nesse sentido, a produção discursiva sobre o tema é variada.




    Contudo, se do ponto de vista quantitativo a produção discursiva é plural, no que se refere ao aspecto qualitativo o conteúdo representacional não é tão diverso, podendo ser limitado a dois polos: no lado negativo, o objeto é representado como a fonte maior dos problemas sociais; no positivo, por sua vez, como o construtor do admirável mundo novo.




    As mulheres, historicamente, têm seu espaço social restrito ao universo do lar. Discurso recorrente, entoado publicamente em diversos momentos da história, tanto no Brasil quanto no mundo afora, pregava que suas funções se restringiam à esfera privada da vida. Destarte, às mulheres não caberia atuação na esfera pública.




    Era negado às mulheres, até tempos nada longínquos, o exercício de atividades profissionais ou cotidianas realizadas fora do lar. Com algumas pequenas variações, esse discurso era legitimado pelo Estado, sustentado por médicos e juristas, veiculado na imprensa e sacramentado pela Igreja. A imagem cristalizada de mãe / esposa / dona de casa foi uma constante na História do Brasil, sendo permanentemente revisitada por políticos de índole conservadora.12




    Os primeiros 30 anos do século XX foram ricos em transformações no comportamento feminino, o que teria “soado um alarme” nos contemporâneos, pois, “era muito recente a presença das moças das camadas médias e altas, as chamadas de ‘boa família’, que se aventuravam sozinhas pelas ruas da cidade para abastecer a casa ou para tudo o que se fizesse necessário”.13




    Esse paradigma ideológico, amplamente disseminado entre as camadas médias e altas, estava relativamente inviabilizado entre as camadas baixas da sociedade, por conta de seu modo de vida, cuja realidade cotidiana era marcada pela pauperização e provisoriedade existencial.




    A atitude fiscalizadora e o ímpeto profilático, com relação ao modo de vida das camadas mais pobres, eram práticas constante entre os conservadores. Assim sendo, recai sobre os setores pobres da sociedade forte fiscalização dos costumes, acompanhados da imposição de várias medidas comportamentais. Logo, relações conjugais não institucionalizadas se tornaram o centro das críticas elaboradas pelas famílias tradicionais abastadas, pelos intelectuais e pelos clérigos. Isso se explica pela decisão da alta sociedade de




    institucionalizar o amor com vistas a sustentar uma determinada ordem social, [por isso] as elites transformaram em ameaça os relacionamentos ajustados por padrões mais flexíveis e simétricos, classificando de imorais as uniões cujo epílogo não coincidia com o casamento.14




    Muitos eram os entraves à autonomia das mulheres. No âmbito jurídico, por exemplo, o Código Civil de 1916 dizia que a manutenção da família era responsabilidade dos cônjuges, porém, para que a mulher casada pudesse trabalhar, necessitaria da autorização do marido, quando não do juiz.15 Nos primeiros trinta anos do século 20, não só na letra da lei a situação da mulher era desvantajosa. A imprensa publicava maciçamente material onde é possível desnudar uma cultura hegemônica de secundarização do papel da mulher.16




    As formas de resistência se deram de maneira variada. Entretanto, de um modo geral e esquemático, podemos distribuí-los em dois grupos. No primeiro, seria composto pelas mulheres que optaram pelo confronto público; no segundo, encontramos aquelas mulheres que lançavam mão de estratégias de camuflagem.




    As “rainhas do lar”, representação perene acerca do papel social das mulheres na ótica conservadora, teriam como função basilar a construção da família. Nesse sentido, às mulheres, nesse modelo ideológico, seria reservado o cuidado dos filhos, sua educação e demais tarefas vinculadas à criação deles.




    A secundarização do papel social, entretanto, não era restrita ao fator gênero, mas também alcançava o fator etário, ou seja, se de um lado, no mundo adulto, as mulheres se viam como coadjuvantes dos homens, de outro, no que concerne ao trato com as novas gerações, as crianças e os moços vivenciavam situações similares, pois eram, a um só tempo, coadjuvantes de homens e mulheres adultos.




    A criança se destacava no papel de coadjuvante, sendo frequentemente escolhida para acompanhar alguma pessoa da família que necessita sair de casa. Nessas situações, como fiel escudeira, não deveria desgrudar um só minuto de sua companhia. Criança ou adulta, solteira ou casada; nada justificava a quebra do protocolo rígido: a mulher somente sairia de casa acompanhada.17 E para que ela não ficasse mal falada pela vizinhança, sustenta a justificativa ideológica, de que existiria tal prática social.18




    A ciência histórica e as formas de abordagem




    A ciência histórica vivenciou um intenso processo de especialização no desenrolar do século XX, presenciando o surgimento da história das mulheres, deslocada da história social, então hegemônica e em vias de se tornar tradicional. O novo campo de especialização romperia com três postulados, até então inabaláveis: (i) dualidade masculino versus feminino, em razão de sua fixidez; (ii) representação da mulher de maneira dicotômica: vítima versus rebelde; (iii) tratamento da categoria no plural (“mulheres”) para denotar a sua heterogeneidade.19




    A historiografia vem produzindo importantes trabalhos20 que registram a ruptura com o sistema excludente de secundarização social das novas gerações. Por se tratar de um modelo ideológico, afeta as camadas sociais de modo singular. Nesse sentido, podemos afirmar, com pouca margem para erro, que era hegemônico nas camadas dominantes da sociedade. Entretanto, seus efeitos nas camadas populares são variados.




    A inserção dos jovens e da juventude na pauta de pesquisa dos historiadores profissionais, como objeto de estudo sistemático, ocorreu em tempos relativamente recentes. Para que isso fosse possível, a ciência histórica passou por significativa alteração estrutural. Nesse sentido, a notoriedade desses estudos foi alcançada por conta da renovação historiográfica produzida pela Nova História francesa, definida, na síntese legoffiana, a partir do




    [...] aparecimento de novos problemas, de novos métodos que renovaram domínios tradicionais da história (...) e, principalmente talvez, pelo aparecimento no campo da história de novos objetos, em geral reservados, até então, à antropologia [...].21




    O surgimento de novos atores e papéis sociais no espaço público, assim como o desenvolvimento na cultura, de novas preferências, sensibilidades e modelos éticos, mudaram o olhar do historiador e a sua forma de pensar a pesquisa histórica. Nesse sentido, novas práticas e representações culturais vêm à tona, acompanhadas por situações, problemas e fenômenos atrelados a essas novas realidades.




    A aceleração do processo de individualização no Ocidente foi imprescindível para o desenvolvimento de uma história dos jovens e/ou da juventude. Se não tivesse se processado essa transformação cultural, uma ocorrência de longa duração, levando a um maior autoconhecimento – em diversas perspectivas – e à singularidade dos seres humanos entre si, as sociedades não teriam desenvolvido sistemas tão complexos de classificação, dentre os quais se encontra o etário.




    A pesquisa histórica, integrante do conjunto maior das ciências humanas, tem apresentado alterações expressivas em sua configuração, sendo o ângulo de análise adotado pelos estudiosos o elemento de inovação: a escala de análise reduzida, mais próxima dos sujeitos, tanto no plano objetivo (e.g., ações) quanto no plano subjetivo (e.g., emoções).22




    A nova dinâmica no interior das ciências humanas conduziu, ao primeiro plano, três categorias, em razão da centralidade que ocupam nos debates contemporâneos: sujeitos, redes e representações. Dessa maneira, “no campo da história, as interrogações se voltam para a escrita da história, seu estatuto e seus procedimentos epistemológicos, favorecendo um novo diálogo com a filosofia”23.




    O vínculo social, objeto das ciências humanas – e da história, por extensão – seria, então, alvo de um novo tipo de questionamento, resultante de uma escala de análise focada nos atores sociais, pois permitem ao pesquisador observar e captar a dinâmica do processo histórico, minimizando anacronismos e perspectivas teleológicas, cujo efeito prático na escrita da história é causar a impressão de que a história é roteirizada por um deus ex machina.24




    Não se trata, devemos ressaltar, de menosprezo ou denegação do legado de paradigmas históricos anteriores, tal como o marxismo ou o historicismo, mas de trabalhar em perspectiva diferente. Nesse sentido, uma escrita da história diversa torna-se imprescindível. Segundo proposição de Golo Mann (1976)25, exposta no prefácio para a tradução inglesa de Wallenstein, o historiador deve buscar um duplo movimento em seu ato de escrita, combinando a narrativa dos acontecimentos com a sua análise na condição de onisciência.




    Os estudos sobre a temática juventude consolidaram definitivamente a legitimidade perante a opinião pública, sendo objeto de reflexão nos meios acadêmicos, políticos e midiáticos. Em que pesem os esforços realizados, sobretudo nas Ciências Humanas, as definições de juventude ainda são marcadas por uma tensão original não solucionada, qual seja, a de que a categoria social é simultaneamente “um momento no ciclo de vida, concebido a partir de seus recortes socioculturais”, bem como “modos de inserção na estrutura social”.26




    As críticas realizadas ao uso da categoria juventude têm origem nessa tensão mal resolvida. As categorias sociais formadas a partir do processo de cronologização do curso da vida são acompanhadas pelo fator etário, objetivo, naturalista e não-relativista. Assim sendo, a forma como a categoria é mobilizada na pesquisa é determinante para o sentido que ela vai adquirir. Sendo assim, no plano teórico-metodológico, é incontornável o questionamento sobre o valor epistemológico de uma pesquisa focada neste tipo de categoria.




    Duas formulações intelectuais, sendo uma historiográfica e outra sociológica, fornecem argumentos para a investigação. Na concepção historiográfica, há o questionamento explícito sobre “[...] qual seria, para o historiador, a validade de uma pesquisa conduzida, por exemplo, em termos de ‘grupos etários’”27. Na concepção sociológica, por sua vez, deparamo-nos com a problematização sobre a relevância da juventude como “[...] um componente realmente importante, de peso, na formação e funcionamento das sociedades modernas?”28.




    Os estudos de sociologia da juventude, indubitavelmente mais numerosos em relação aos de história, são marcados por duas tendências:




    a) Numa delas, a juventude é tomada como um conjunto social cujo principal atributo é o de ser constituído por indivíduos pertencentes a uma dada «fase da vida», prevalecendo a busca dos aspectos mais uniformes e homogéneos que caracterizariam essa fase da vida— aspectos que fariam parte de uma «cultura juvenil», específica, portanto, de uma geração definida em termos etários;




    b) Noutra tendência, contudo, a juventude é tomada como um conjunto social necessariamente diversificado, perfilando-se diferentes culturas juvenis, em função de diferentes pertenças de classe, diferentes situações económicas, diferentes parcelas de poder, diferentes interesses, diferentes oportunidades ocupacionais etc. Neste outro sentido, seria, de facto, um abuso de linguagem subsumir sob o mesmo conceito de juventude universos sociais que não têm entre si praticamente nada de comum.29




    Por outras palavras, há algo inexplorado pela história social em termos de diferenciação de grupos e/ou classes sociais? A categoria social juventude possibilita uma análise qualificada de uma sociedade moderna? O novo olhar historiográfico permite retomar discussões e problemáticas clássicas da historiografia sob outra perspectiva. Revisitar antigas questões sob novas abordagens possibilita a obtenção de respostas diferenciadas. Nesse sentido, a categoria juventude pode ser relevante para a compreensão das sociedades, seja dentro ou fora dos quadros da modernidade.




    Quando se pensa na categoria social juventude como sendo um dos momentos do ciclo de vida, a referência é o ciclo biológico percorrido por todo ser humano, desde o seu nascimento até a sua morte. Esse percurso é cronologizado, isto é, depois de analisado e compreendido, recebe uma categorização que leva em conta diversos elementos socioculturais, cuja base primordial é a matemática, tendo em vista a quantificação.




    A categoria ciclo de vida está intrinsecamente associada à abordagem das ciências biomédicas, enfatizando o percurso de vida da pessoa, do nascimento à morte.30 Tal abordagem entra em colisão com as premissas epistemológicas da ciência histórica. Nesse sentido, adoto a categoria idade da vida31, uma vez que ela combina os fatores etário e sociocultural, bem como contempla a historicidade do objeto.




    História e cultura são fatores que atuam na construção da categoria juventude. Tal afirmação já deveria ter se constituído em evidente truísmo para a sociedade. Entretanto, esse cenário está distante de se tornar realidade. A sobreposição de fatores estruturadores gera um impasse na constituição da categoria, pois “as relações entre a idade social e a idade biológica são muito complexas”32.




    A idade é um construto social, resultante da interação social sobre a biologia. Portanto, não constitui um dado. Seguindo a proposta bourdiana, no plano teórico-metodológico, as primeiras ações a serem tomadas seriam estabelecer as regras do campo e explicitar as relações de poder existentes.




    Natureza e cultura travam relações essencialmente complexas, sendo imperativa a obtenção de um equilíbrio mínimo entre os dois fatores principais mobilizados (o etário e o sociocultural) para o desenvolvimento de uma definição da categoria juventude. Porém, tanto um critério quanto o outro, se usados isoladamente, serão insuficientes para a construção de uma definição estruturada.




    O critério etário, se usado isoladamente, conduz a uma concepção restritiva de juventude, limitando-a em uma “faixa etária” (ou “classe de idade”). Por sua vez, se usado isoladamente, o critério sociocultural embasa uma concepção de juventude como “estado de espírito” (ou “sentir-se jovem”). Como decorrência desse quadro, “a fronteira entre a juventude e a velhice é um objeto de disputas em todas as sociedades”.33




    A definição de juventude, portanto, resulta de disputas sociais, políticas, econômicas e culturais. Sejam intra e/ou intergeracionais. A criação e a consequente consolidação de determinados projetos terão como consequência o surgimento de uma ordem social, na qual cada indivíduo tem um lugar e um papel social especificado. As divisões sociais têm essa característica, independentemente se o critério ordenador ser a idade, o gênero, a etnia, a classe social, a nacionalidade ou qualquer outro.




    A categoria juventude, portanto, deve ser mobilizada a partir de alguns cuidados metodológicos. A idade não deve ser considerada o único critério para a definição de juventude, devendo ser combinado com outros princípios mobilizados na classificação dos sujeitos e/ou grupos sociais, tais como o gênero, a etnicidade, o enquadramento econômico, a religiosidade (ou sua ausência) etc. Logo, o fator etário é apenas o ponto de partida da definição, devendo a ele se somar o fator sociocultural para compor o quadro analítico.




    O conhecimento científico reconhece alguns termos como designativos do período de transição entre a infância e a idade adulta, a saber:




    • Puberdade – é o termo mobilizado no âmbito da medicina, da biologia, da biomedicina e áreas afins para se referir às transformações biológicas no indivíduo.




    • Adolescência – o termo é associado com frequência ao âmbito da psicologia, psicanálise, pedagogia e afins, tendo como referencial as mudanças na personalidade ou no comportamento humano.




    • Juventude – o termo é usado pela sociologia, pela história, pela economia, pelo serviço social e áreas afins, designando as funções e os papéis sociais assumidas pelos sujeitos na sociedade.




    Não foi possível identificar, no período estudado, um padrão na utilização dos termos usados para indicação de uma determinada idade da vida. As fontes produzidas entre a segunda metade da década de 1920 e meados da década de 1940 demonstraram o uso restrito dos termos jovem e juventude. O termo menor é tendencialmente o mais referido pela imprensa para designar a criança ou o adolescente. O termo moço – jovem, raramente –, de outro modo, tende a ser mobilizado mais frequentemente para indicar os membros inseridos entre a infância e a vida adulta. Logo, cabe analisar de que maneira a imprensa paulistana da época abordava eventos envolvendo uma idade da vida em particular. Para isso, uma amostragem foi selecionada para essa discussão, considerando o período 1926-1930.




    O jornal O Combate apresenta matéria instigante para a discussão em tela. Segundo a notícia, às 18 horas do dia 7 de dezembro de 1926, uma terça-feira,




    [...] vários menores brincavam na rua Elisa Whitaker [... localizada no bairro do Brás, tradicional reduto de imigrantes,] quando por ali passou o automóvel n. 11.061, dirigido por Joaquim Gomes, que apanhando um deles, o de nome Antonio, de 5 anos de idade, filho de Luca Martini [...].34




    O acidente “produziu-lhe fratura do osso occipital e hematoma na região têmporo-parietal”. O condutor do veículo prestou socorro, conduzindo a criança ao Serviço Médico da Assistência, onde recebeu os primeiros socorros, mas, em razão da gravidade dos ferimentos sofridos, foi transferido para o Hospital da Santa Casa.35




    No ano seguinte, o jornal O Estado de S. Paulo veicula notícia acerca da agressão perpetrada por “[...] um homem de cor preta, corpulento [...]”, contra “[...] o menor Vazlevas Verzbechi, de 16 anos de idade [...]”36, cometida numa terça-feira, dia 11 de outubro de 1927. Em sua exposição à polícia, Verzbechi disse que estava à procura de trabalho quando foi abordado pelo agressor, com a proposta de transportar uma mala, pelo valor de cinco mil réis. Negócio estabelecido entre as partes, seguiram para o depósito da estação do Norte de trem. Tudo corria dentro da normalidade, até que,




    Em dado momento, o preto agarrou o menor, tentando atirá-lo para o interior de um vagão de carga. Vazlevas, percebendo má intenção no homem, reagiu, tentando fugir. O preto, porém, alcançando-o, feriu-o na orelha direita e no pescoço, com uma faca de que estava armado. Conseguindo desvencilhar-se do agressor, após luta corporal, o menor foi queixar-se a um policial que o conduzia ao posto da Assistência.37




    Matéria pontual do Correio Paulistano informa os leitores acerca de um fatídico acidente, envolvendo “o menor Antonio Maria de Carvalho, de 8 anos, [... que] teve a mão direita dilacerada, em consequência de uma explosão”.38 Felizmente, ainda segundo a matéria, a criança recebeu o socorro médico necessário. No caso em questão, o sujeito é uma criança de 8 anos de idade, identificado na matéria por meio do conceito menor, que brincava com fogos de artifício, do tipo bomba, em frente a sua residência na rua Dr. Bráulio Gomes – área Central da cidade de São Paulo –, no primeiro dia do ano de 1928.




    No sábado, dia 10 de agosto de 1929, o delegado de plantão foi comunicado da ocorrência de uma explosão que atingiu dois irmãos, segundo informa matéria d’O Estado de S. Paulo. Neste caso, o texto jornalístico trata os conceitos criança e menor como sendo intercambiáveis. Em tom cuidadoso, o texto informa que os dois foram encontrados,




    próximo à ponte sobre o rio Pinheiros, em meio de um capinzal, estavam as duas crianças, vítimas do desastre. Uma delas mutilada pela explosão, tinha o corpo completamente coberto de horríveis feridas e queimaduras e já sem vida, enquanto que ao seu lado, outro menor gemia, com dores cruciantes.39




    Não demorou até que se conseguisse estabelecer “a identidade dos menores, que são: José de 10 anos de idade [...] e Prudente, de 15 anos”40, filhos de João José Pereira, conhecido como Prudente na comunidade onde a família residia, localizada nos arredores dos eventos, à rua Amaro Cavalheiro.




    As causas da explosão ainda estavam sendo investigadas. Entretanto, levantamentos preliminares determinaram que “as crianças encontraram em meio do capinzal uma granada ou uma lata de pólvora, que quiseram abrir, golpeando esse objeto com uma foice de que estavam munidos.”41




    José, o sobrevivente, “apresentava graves queimaduras e ferimentos na cabeça, foi medicado pela Assistência e internado na Santa Casa”.42 Prudente, seu irmão, teve o corpo examinado no local, sendo depois removido para o necrotério da cidade43, conforme o protocolo, assim como foi instaurado inquérito para apurar as responsabilidades.




    O termo menor aparece recorrentemente nas matérias jornalísticas, ora nos títulos ora nos corpos dos textos, indicando a relevância da temática para a sociedade naquela conjuntura. Outrossim, os protagonistas dos eventos reportados vivenciam contextos de perigo, violência e criminalidade, demandando, por isso mesmo, a ação das autoridades públicas. Cabe refletir se o enquadramento indicado anteriormente era a norma ou a sua exceção?




    É correto falar em especialização envolvendo os termos menor e menoridade, criança e infância? Se seguirmos um mapeamento inicial44, feito com base em fontes históricas variadas, temos que concordar com a presença de uma conotação negativa em torno do conceito menor, associando-o a situações sociais dominadas pela pobreza e/ou criminalidade. Não obstante, outra é a nossa posição. Considero ser impossível defender uma especialização terminológica válida para a segunda metade da década de 1920, pois, indubitavelmente, trata-se de um período de transição.




    O comportamento se repete com os termos mocidade e juventude, designativos de coletividade especificada pela idade, mas encerrando representações diversas. Associado à ideia de tradição, que era recorrentemente representada como estática e antimoderna, o termo mocidade teve seu uso gradativamente reduzido. O termo juventude, por sua vez, vivenciou a situação inversa, estando associado à ideia de renovação e representado como dinâmica e moderna.




    Para uma nova conjuntura sociocultural, um novo termo e um novo conceito. Do ponto de vista cronológico, os termos são equivalentes, isto é, designam a mesma idade da vida, que, naqueles tempos, ainda não possuía precisão matemática de início e término. Não custa recordar que em 1927 foi aprovado um novo código, mas de menores.




    O termo juventude, portanto, tende a ser relacionado a uma maneira renovada de fazer política, qual seja, a política de massas. Os anos 1920 presenciaram a formação de uma sociedade de massas, acompanhada das primeiras manifestações de uma política do mesmo tipo. Nesse modo de fazer política, na tentativa de atualizar a atividade quanto à nova sociedade, ocorre a




    [...] transformação de uma cultura baseada no discurso e na fala, ou seja, no papel preeminente que é simbolicamente atribuído à palavra, em uma cultura que se apoia sobretudo no papel primordial que é simbolicamente transferido à ação pura.45




    O uso cotidiano, examinado por meio da imprensa, não nos permitiu constatar especialização no uso dos termos moço e jovem – singular ou plural, masculino ou feminino. Por conseguinte, não é possível atribuir um campo conceitual exclusivo a qualquer um deles. Senão vejamos.




    O jornal O Combate, no último quadrimestre de 1926, apresenta matéria relevante para a discussão. Trata-se do desencontro ocorrido no relacionamento amoroso entre Maria Augusta Machado, “uma jovem”, 26 anos de idade, e José Cardoso, “um rapazola”, sem idade especificada. O casal namorou por aproximadamente um semestre e, de acordo com o texto jornalístico, estavam muito à vontade quando saiam em público juntos, o que denota estabilidade e publicidade no relacionamento. Por isso,




    [...] em Março último, em casa da mãe do rapaz, à rua Anna Nery, Maria cedeu às súplicas de Cardoso, a ele se entregando na certeza de que o rapaz não fugiria à promessa de casamento que lhe fizera.




    Enganou-se, porém.




    Durante algum tempo ainda se amaram e, afinal, um belo dia, Cardoso desapareceu, fugindo de encontrar-se com a amante.46




    Segundo apuração prévia, ela teria ido cobrar explicações do namorado, inquirindo as razões pelas quais ele se afastou de sua vida. Assim, conforme a reportagem, ela teria questionado ao rapaz:




    – Por que andas dizendo então por aí que não casarás comigo?




    – É certo, Maria. Mamãe não quer esse casamento e eu tenho que obedecê-la...




    – Então, não reparas o mal feito?




    Ele calou-se. Indignada com aquela covardia, a moça, tirando do seio uma faca de que se armara, avançou contra Cardoso e deferiu-lhe vários golpes, ferindo-o levemente no hemitórax direito e no ombro.47




    Seduzida pelo namorado, esperava há alguns meses pela “reparação”, fato que não aconteceu, desencadeando em um ato intempestivo. Inquérito foi aberto pela autoridade policial para apurar o episódio, no qual a jovem agrediu o seu namorado com uma faca – arma branca.




    No caso analisado, os termos jovem e moça são mobilizados quase como sinônimos. Quase! Podemos inferir que há uma proximidade no plano etário, pois a idade do rapaz não é especificada, mas são atribuídos predicados distintos a cada sujeito. O rapazola – ofensor, irresponsável etc. – não reparou o malfeito à jovem – ofendida, comprometida.




    Portanto, embora não constituam conceitos propriamente ditos, já é possível constatar indícios de movimentação nesse sentido. No sentido koselleckiano, podemos dizer que estão ainda em uma fase em que as palavras não receberam doses suficientes de abstração e teorização, sendo ainda incapazes de ser mobilizadas em generalizações.48




    Os termos adolescência e juventude, apesar da aparente similaridade, são, na verdade, dotados de sentido específico. A análise do uso cotidiano desses termos permite ao pesquisador registrar a sutil diferença existente. Nessa abordagem, os termos em questão denotam fases subsequentes do desenvolvimento individual, estando “a adolescência ainda próxima da infância, à juventude mais próxima da maturidade”.49




    A categoria juventude não se limita a designar apenas uma faixa etária. Se assim fosse, seria impossível a utilização do termo em casos como “Juventude Comunista”, “juventude do samba” e outros sentidos atribuídos socialmente. Todavia a categoria juventude também não se limita a indicar uma classe social. Seria impensável uma classe social formada por pessoas de idade similar, isto é, de uma mesma faixa etária.




    As informações apresentadas legitimam uma abordagem orientada pela perspectiva histórica, pois os agrupamentos ditos de “juventude” apresentam alterações substanciais ao longo do tempo, espaço e realidade sociocultural. Nesta pesquisa, a categoria juventude designa uma determinada identidade sociocultural, vagamente orientada pela idade, sem qualquer rigidez, gerada endógena ou exogenamente ao agrupamento político-cultural atuante sobre o segmento etário da sociedade.




    O processo identitário implica um jogo sociocultural de aceitação e/ou negação de comportamentos, atitudes e representações, por parte dos membros de uma coletividade. Acompanho Manuel Castells em relação ao conceito de identidade, por ele definido como “[...] o processo de construção de significado com base em um atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais inter-relacionados, o(s) qual(ais) prevalece(m) sobre outras fontes de significado.”50




    Portanto, o elemento básico do trabalho de pesquisa consiste em examinar, no contexto de cada pesquisa, respeitando as suas particularidades, a configuração dessa tensão original não resolvida. O sujeito que ingressa nos quadros de uma coletividade política permanece sob a égide da tensão constitutiva, isto é, ser ao mesmo tempo um momento no ciclo de vida – ainda que sob influência da cultura –, assim como modos de inserção na estrutura social.51




    A estratégia subjacente à criação de uma coletividade composta por jovens almeja trazer o sujeito para a sua zona de influência sociocultural, ainda nos anos iniciais de formação e socialização, de tal modo a fazê-lo ver a ideologia e os valores do grupo como sendo os mais naturais possíveis.




    Com essa forma de ação, o grupo político estabelece uma maneira própria de organizar a inserção do sujeito na estrutura social. Em se tratando de uma coletividade, certamente a forma adotada se converte em um rígido protocolo, portanto, em um ritual.




    A discussão teórico-metodológica sobre a categoria juventude é longa. Por isso, é necessário enfatizar alguns pontos centrais nesta pesquisa: (i) o objeto de estudo se refere a um embate complexo entre agrupamentos políticos pela imposição de um projeto ao segmento jovem da sociedade brasileira. Por essa razão, (ii) buscamos na linguagem os recursos necessários para a realização da pesquisa, pois a documentação da época encerra os significados atribuídos à idade da vida, hoje por nós conhecida como adolescência e/ou juventude. Portanto, (iii) é preciso ficar atento às variações terminológicas, resultado da riqueza da língua portuguesa e da própria dinamicidade imposta cotidianamente pelos seus falantes. A adoção de tal operação analítica permite contornar o problema da multiplicidade de significados.




    Do projeto à ação política; das formas de organização




    Tendo em vista a discussão precedente, cabe um esclarecimento sobre a noção de projeto, haja vista que costuma ser apresentado com sentido muito amplo pelos filósofos, sobretudo os de linhagem existencialista, enquanto os cientistas sociais e historiadores tendem a não realizar discussões mais aprofundadas.52




    Uma definição conceitual corrente no âmbito filosófico apresenta o projeto como sendo “tudo aquilo pelo qual o indivíduo tende a modificar o que o rodeia numa certa direção”.53 Em outras palavras, tal noção abarca o conjunto de planos e/ou realizações de um sujeito, almejando uma dada ação social.




    Um projeto não deve ser tomado por um roteiro pré-determinado, em todos os aspectos do real e da temporalidade, pois indicaria a aceitação de uma concepção de história estática, sonegando as tramas e as tensões existentes, incorrendo, dessa maneira, em acentuado anacronismo.




    A condição de racionalização a posteriori elaborada pelo pesquisador acompanha a noção de projeto. Os atores que participam da empreitada histórica têm a exata dimensão do conjunto das medidas ou estão cientes se as decisões são oriundas de um mesmo centro propagador? O mais provável é que não, pois dificilmente algum integrante pode ter uma compreensão global do significado do projeto.




    Destarte, o que será categorizado como projeto indica um conjunto heterogêneo e desordenado de ações, ideias, planos e concepções que as forças políticas almejam implementar. Nesse sentido, compete ao estudioso a atribuição de sentido ao projeto, interpretando os discursos e construindo inteligibilidade à experiência histórica analisada.




    Um segundo aspecto, tributário do anterior, diz respeito à ação política, realizada pelos sujeitos históricos aglutinados em formas de organização específicas, sejam institucionalizadas – como partidos políticos, sindicatos, associações de classe etc. – ou não institucionalizadas – como organização sem registro formal e/ou existência clandestina, participação em greves ou manifestações políticas etc.




    A partir da forma partido54, detalhamos a questão da ação política. As definições de partido apresentadas na sequência tendem a enfatizar a comunhão de interesses, as ideologias, os objetivos e as razões para a mobilização. De todo modo, não sendo antagônicas, elas têm por objetivo singularizar as formas assim nomeadas como partido e compreender as motivações envolvidas.




    As formas de organização institucionalizadas certamente têm maior probabilidade de alcançarem a perenidade quando comparadas às formas não institucionalizadas. Do ponto de vista estratégico, a ação política é possível a partir de várias formas mencionadas anteriormente. Depende do interesse dos atores por uma forma específica, estando relacionada ao tipo de ação ou espaço social a ser acessado.




    Tanto o partido político quanto o sindicato exercem representação, mas não da mesma forma e nem pelos mesmos objetivos. Um partido político tem um nível de acesso ao parlamento que lhe é exclusivo. O sindicato, por sua vez, detém um tipo de representatividade dos interesses dos trabalhadores que lhe é peculiar. Ha, nesse sentido, uma hierarquia na questão do poder, tendo em vista que os integrantes de partido político com mandato podem propor leis, inclusive contrárias aos interesses do sindicato.




    A cultura política em vigor é imprescindível para entender as configurações presentes em uma sociedade.55 Uma democracia apresenta um quadro diverso de uma ditadura, no qual certamente a ação política é cerceada.56 Ainda assim, o plano macropolítico não é o único determinante. Se as estruturas têm uma importância significativa, na medida em que limitam as condições de possibilidade das escolhas dos atores, isso não significa que as escolhas a serem feitas pelos atores não sejam as mais complexas ou as consideradas como sendo as mais perigosas em uma dada conjuntura.




    De forma pragmática, tomo de empréstimo a definição de partido político do jurista e cientista político Maurice Duverger, que o define como “um conjunto de comunidades, uma reunião de pequenos grupos disseminados através do país (seções, comitês, associações locais etc.), ligados por instituições coordenadoras”.57 Duverger é autor de um estudo clássico sobre o tema, sobretudo por desenvolver análise sobre os elementos de base do partido – os comitês, as seções e as células – e os organismos anexos – as instituições culturais e esportivas, movimentos femininos e de juventude, entre outros.




    Em uma pesquisa é imprescindível encontrar critérios para diferenciar as formas de organização. La Palombara e Weiner (1969)58, estudiosos do assunto, consideram quatro critérios básicos para a singularização de partido político em relação a outras formas de organização política: duração no tempo, extensão no espaço, aspiração ao exercício do poder e vontade de buscar o apoio da população.




    A duração no tempo deve ser maior que a vida de seus fundadores. Para que isso ocorra, é preciso que o partido político responda às demandas da opinião pública, ou seja, o exercício da função mediadora entre os atores deve ter eficácia para que se construa legitimidade perante a comunidade política.




    A extensão no espaço requer uma organização com representação em nível local e/ou regional e/ou nacional. Com tal configuração, será possível ao partido alcançar grande parte da sociedade a qual ambiciona governar, disseminando as suas ideais, valores e programa de governo.




    No que concerne à aspiração ao exercício do poder, é imperativo que o partido político tenha um projeto amplo de poder e que este encontre ressonância junto à sociedade, demonstrando sua relevância. Pressupõe, por conseguinte, certa capacidade de negociação para adaptar e/ou alterar certos componentes do projeto.




    Finalmente, o último critério citado diz respeito à busca de mais apoiadores para os projetos. A atuação dos membros é diversa tanto na forma de apoio – contribuição financeira, participação em eventos etc. – quanto no nível de dedicação à causa – simpatizantes, eleitores ou militantes.




    O trabalho de Duverger serve de inspiração para refletir sobre a institucionalidade presente nas organizações estudadas. No campo comunista, por exemplo, os elementos de base do partido diferenciam-se pela instância hierárquica, pela forma de atuação e pelo número de membros:




    • Célula – é a menor unidade funcional e a instância de decisões operacionais; formada em razão da atividade exercida por seus membros, ou seja, encontram-se células composta por elementos de uma única circunscrição geográfica (bairro, rua etc.) ou instituição (educacional, empresarial, fabril, comercial etc.).




    • Seção – unidade funcional intermediária e primeira instância decisória e executiva. A função de uma seção era ampliar ao máximo o número de militantes, recorrendo sempre ao contato direto com as massas.




    • Comitê – unidade funcional com número reduzido de membros, escolhidos por questão de influência exercida diante dos demais companheiros. Concentra grande poder de decisão executiva, inclusive tática.




    Com relação aos elementos de base apresentados, cabe ressaltar que cada partido adota uma configuração específica. Em alguns, estão presentes as três estruturas, mas em outros não. No caso que nos interessa, o do Partido Comunista Brasileiro, os três elementos compunham uma hierarquia, estando a Juventude Comunista no seio desta, como um organismo anexo e tendo o seu secretário-geral o direito de participar das reuniões do partido. Todavia, a estrutura não permaneceu inalterada durante todo o período da pesquisa.




    A dinâmica de distribuição do poder pode ser esquematizada da seguinte forma: a Comissão Central Executiva (CCE) era uma comissão formada por cinco membros e cinco suplentes selecionados entre os componentes dos Centros ou Comitês Regionais (CR). Os membros do CR, por conseguinte, eram selecionados entre os membros das células regionais ou estaduais.




    Ao menos em tese, o processo de eleição se norteava no princípio da centralização democrática, ou seja, o poder deveria emanar das bases para a cúpula, e não o contrário. No entanto, a pesquisa histórica e registros memorialísticos dão conta de que o funcionamento não seguiu esse curso, notadamente no período stalinista (1922-1953).




    Em uma discussão sobre projetos e ação política é impossível não discorrer, mesmo que em breves linhas, sobre o conceito de ideologia, haja vista sua relevância no âmbito das humanidades e sua variada diversidade de concepções. Tal emaranhado de significados pode ser aglutinado em dois grupos distintos: o “significado fraco” e o “significado forte”.59




    O significado fraco de ideologia diz respeito a “um conjunto de ideias e de valores respeitantes à ordem pública e tendo como função orientar os comportamentos políticos coletivos”, enquanto, o significado forte, indica uma “falsa consciência das relações de domínio entre as classes (...) a Ideologia é uma crença falsa”.60 Esta concepção não só é a mesma encontrada em Marx, como também nas organizações que nos propomos a estudar.




    O sociólogo Karl Mannheim, em obra hoje clássica, elaborou discussão profícua sobre o conceito em questão, realizando uma bipartição dele, almejando demonstrar o emaranhado de significados e as confluências existentes. Nesse sentido, na perspectiva mannheimniana, há um significado particular e outro total para ideologia. As concepções citadas anteriormente têm alguns pontos em comum:




    (i) em nenhuma delas é considerada a possibilidade de compreensão da ideologia de um ator social apenas pelas suas afirmações explícitas, sendo necessário analisar as intenções e os sentidos ocultos nos discursos;




    (ii) ambas as posturas conceituais realizam uma imersão no sujeito (individual ou coletivo), visando compreender seus posicionamentos (opiniões, afirmações, proposições etc.) considerados como produto da realidade existencial.




    A concepção particular designa como ideologia apenas parte das afirmações dos atores sociais analisados, levando em consideração somente o conteúdo delas. Neste polo, a análise das ideias é realizada apenas no âmbito psicológico, operando basicamente com a psicologia de interesses. Considera-se, pois, o interesse como o agente causador de determinada mentira ou ilusão emitida pelo sujeito estudado. Contudo, a concepção apresenta falhas, sendo a principal delas o limitado alcance dos resultados, pois,




    [...] se restringirmos nossas observações aos processos mentais que ocorrem no indivíduo e o considerarmos como o único portador possível de ideologia, jamais apreenderemos em sua totalidade a estrutura do mundo intelectual pertencente a um grupo social numa dada situação histórica.61




    A concepção total, por sua vez, designa como ideologia a concepção de mundo total dos atores sociais analisados. Nesse polo, inclui-se a análise do aparato conceitual à luz da vida coletiva da qual foi originada. São analisados o conteúdo e a forma das ideias que compõem o pensamento. Essa concepção de ideologia almeja uma “análise mais formal; descrição objetiva das diferenças estruturais dos espíritos quando operam em circunstâncias sociais diferentes”.62




    Em síntese, o objetivo da concepção total é “reconstruir a perspectiva inteira de um grupo social, e nem os indivíduos concretos, nem sua soma abstrata podem legitimamente ser considerados portadores desse sistema de pensamento ideológico como um todo”. Em outros termos, esse polo conceitual almeja “a reconstrução da base teórica sistemática subjacente aos juízos isolados no indivíduo”.63




    Em virtude da disseminação do nacionalismo no Brasil e no mundo, por diversos segmentos da sociedade, bem como por diversos grupos políticos, uma precisa conceituação dos termos nação e nacionalismo torna-se imprescindível. As reflexões teóricas sobre a problemática da (re)construção da nação e da nacionalidade são variadas e têm apresentado alguns instigantes caminhos de análise.




    Certamente, uma das mais clássicas discussões sobre o tema foi produzida no último quartel do século XIX, em uma conferência proferida pelo intelectual Ernest Renan na Sorbonne em 11 de março de 1882, na qual ele analisa uma “[...] ideia, clara em aparência, mas que se presta aos mais perigosos mal-entendidos.”64




    A nação, em termos contemporâneos, pode ser definida como um artefato cultural dotado de historicidade, cujo corpo é fomentado por dois elementos: “[...] a possessão em comum de um rico legado de lembranças; [...e] o consentimento atual, o desejo de viver em conjunto, a vontade continuar a fazer valer a herança que receberam esses indivíduos.”65 Além disso, acrescenta o intelectual, ser a nação




    [...] o resultado de um longo processo de esforços, de sacrifícios e de devotamentos. O culto dos ancestrais é de todos o mais legítimo; os ancestrais nos fizeram o que nós somos. Um passado heroico, dos grandes homens, da glória (eu entendo da verdadeira), eis o capital social sobre o qual se assenta uma ideia nacional. Ter glórias comuns no passado, uma vontade comum no presente; ter feito grandes coisas conjuntamente, querer fazer ainda, eis as condições essenciais para ser um povo.66




    A essência da nação implica um balanço, individual e coletivo, memorialístico e histórico, no qual “[...] todos os indivíduos tenham muitas coisas em comum, e que todos tenham esquecido coisas.”67 Todavia, somente o compartilhamento de experiências, positivas ou não, molda o patrimônio cultural comunitário, gerando os sentimentos de identidade e unicidade capazes de vincular pessoas diferentes para uma convivência em comunidade.




    Outra abordagem68 concebe o nacionalismo como um fenômeno associado à gênese da sociedade industrial, além de considerar o nacionalismo como sendo o fator gerador das nações. Portanto, o sentimento nacionalista inicia o movimento nacionalista. Nesse caso, o nacionalismo é entendido como “uma teoria da legitimidade política que exige que as fronteiras étnicas não atravessem as fronteiras da legitimidade política [...]”. Para, além disso, em um mesmo Estado, “[...] não separem os detentores do poder do resto da população.”69




    Por conseguinte, a definição de nacionalismo é marcada pela dinâmica jurídica comum ao século XX. O estudioso reconhece que o nacionalismo faz uso de maneira seletiva das culturas pré-existentes, muitas vezes alterando-as radicalmente. Isso não significa, contudo, que o nacionalismo seja uma ideologia, reconhecendo a existência de um verdadeiro nacionalismo.




    Na percepção desse teórico, entretanto, existe um descompasso entre o que o nacionalismo prega e o que realmente faz, ou seja, enquanto prática, constitui-se na imposição de uma cultura erudita sobre uma sociedade, porém, enquanto discurso, prega realizações em nome de uma cultura comum a todos os membros da nação.70




    Outrossim, a Nação tem sido objeto perene de uma pluralidade de discursos dos mais diversos matizes: positivista, romântico, naturalista, modernista, integralista, comunista, populista etc. Uma nação somente alcança a condição de realidade social, política e cultural quando estruturar um discurso legitimador que lhe dê uma configuração. Nesse sentido, a nação é pensada como um enunciado linguístico.71




    Os diversos discursos que aparecem “sobre a Nação” sempre se apresentam como discursos “da Nação”, isto é, o discurso único e exclusivo que contém toda a configuração da nacionalidade de um povo. As nações, nessa perspectiva, são tomadas por narrativas, e o imaginário nacional é tido como fruto do poder de criar ou articular narrativas ou mesmo impedir que narrativas concorrentes apareçam. A nação deve ser entendida como um artefato, construído e reconstruído de tempos em tempos, por atores sociais diversos.72




    A nação também tem sido pensada, numa abordagem antropológica, como comunidade política imaginada. Consoante uma célebre formulação, uma nação consiste em “[...] uma comunidade política imaginada – e imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, soberana.”73




    Na medida em que um integrante da nação não conhece os demais, nem mesmo em uma comunidade pequena, e jamais chegará a conhecê-los, a nação é imaginada. Ela é limitada, pois todas elas têm fronteiras definidas, ainda que elásticas, além disso, nenhuma comunidade se identifica com a humanidade como um todo. Ela é soberana, pois não há outro meio de garantir a liberdade buscada pelo Iluminismo e pela Revolução, que destruíram a legitimidade do reino dinástico instituído pelo divino. Finalmente, ela é imaginada como comunidade porque “[...] independentemente da desigualdade e das explorações efetivas que possam existir dentro dela, a nação sempre é concebida como uma profunda camaradagem horizontal.”74




    
A incerteza conservadora decorrente da “rebelião das massas”75





    Na Europa Ocidental, entre as décadas finais do século XIX e as primeiras do século XX, foram editadas diversas publicações tratando das transformações em curso no mundo naquela conjuntura histórica. A rebelião das massas foi um desses livros; José Ortega y Gasset, o seu autor. Esse clássico do pensamento humanístico foi publicado em livro em 1930, mas, entre 1926 e 1929, foi publicado na forma de artigos nas páginas do jornal madrilenho El Sol.




    Abordando alguns dos temas mais essenciais para a compreensão daquela época, o filósofo apresenta entre as suas principais constatações: (i) a reflexão sobre os jovens e as mulheres como novos sujeitos sociais e, sobretudo, protagonistas da história; (ii) demonstrando, dessa forma, sua apreensão com relação aos destinos da civilização; (iii) salientando, por fim, a importância do Estado em todo o processo de transformação.




    A juventude é categorizada como sendo um dos “dois pares de potências antagônicas” – os antagonismos entre masculinidade versus feminilidade, de um lado, e juventude versus senilidade –, essenciais para a constituição da vida social, porque gerativos da força rítmica da vida. Seguir um desses elementos significa obrigatoriamente a exclusão do outro membro do par como opção. Logo,




    A vida é masculina ou feminina, é jovem ou velha. Como podem pensar que esses módulos tão elementares e divergentes da vitalidade não sejam gigantescos poderes plásticos da história? [...] Chega uma época que prefere, que estima mais as qualidades da vida jovem, e pretere, desestima as da vida madura, ou que vê a suprema graça nos modos femininos frente aos masculinos.76
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